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PROCESSUAL  CIVIL.  Embargos  de  declaração.  Vício.
Omissão. Inocorrência. Finalidade de prequestionamento.
Impossibilidade.  Manutenção  do  decisum recorrido.
Rejeição dos aclaratórios. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas nos
casos de obscuridade,  contradição ou omissão,  não se
prestando  ao  reexame  do  julgado,  e,  inexistindo
quaisquer  destas  hipóteses,  impõe-se  a  sua  rejeição,
mesmo  que  tenham  finalidade  específica  de
prequestionamento.

- As irresignações aos fundamentos narrados no decisum
combatido  devem  ser  interpostas  através  do  recurso
adequado, não se prestando os embargos declaratórios
para tal finalidade.

- Embargos de declaração rejeitados.

VISTOS,  RELATADOS e DISCUTIDOS estes  autos,  em que
são partes as acima Identificadas.

ACORDA a 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
à  unanimidade,  em rejeitar  os  embargos de declaração,  nos termos do voto  do
Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Estado da
Paraíba (fs. 192/196), em face do acórdão às fs. 183/189, que negou provimento à
apelação e à remessa necessária nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de



Relação  Jurídica  Tributária  ajuizada  pela  Empreender  –  Construção,
Administração e Incorporação Ltda.

A parte embargante alega a necessidade de se prequestionar a
matéria discutida nos autos.

Aduz,  outrossim,  que  no  acórdão  embargado  não  houve
manifestação quanto ao disposto no art. 155, § 2º, incisos I e VIII da Constituição
Federal, bem como aos arts. 3º e 12 da Lei Estadual nº 6.379/96, havendo, portanto,
inúmeras omissões a serem sanadas.

Requer,  ao  final,  que  sejam  recebidos  os  embargos  de
declaração, para corrigir  as omissões apontadas, para fins de prequestionamento
em eventual recurso especial, sob pena de afrontar o disposto no art. 535, inciso II,
do Código de Processo Civil.

Apesar de devidamente intimada (f. 199), a parte embargada
não apresentou contrarrazões (f. 200).

À  f.  204,  a  recorrida  apresentou  contrarrazões  aos  autos,
requerendo que sejam julgados improcedentes aos embargos de declaração, com
aplicação de multa nos termos da lei.

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior – Relator

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  os
embargos de declaração.  

Os embargos de declaração devem ser rejeitados.

– MÉRITO

Cabem  embargos  declaratórios  para  sanar  omissão,
obscuridade e contradição, nos termos do art. 1.0221 do CPC. 

No  caso  em  apreço,  apesar  de  o  embargante  sustentar  a
existência de omissão no julgado,  em verdade,  apenas apresenta inconformismo
quanto  ao  teor  do decisum  colegiado,  fundamentadamente,  proferido,  tendo  a
Segunda Câmara Cível deste Tribunal decidido, à unanimidade, pelo desprovimento
da apelação e da remessa necessária (f. 182).

Ao contrário do que afirma a parte insurgente, o acórdão não
se mostrou omissão, mas, apenas, contrário às argumentações do embargante, isso
por  que  o  acórdão  embargado  encontra-se,  suficientemente  fundamentado,

1Art.  1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial  para:  I  -  esclarecer
obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III - corrigir erro material. Parágrafo único. Considera-se
omissa  a  decisão  que:  I  -  deixe  de  se  manifestar  sobre  tese  firmada  em julgamento  de  casos
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento; II - incorra
em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1  o.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/L13105.htm#art489%C2%A71


prevalecendo  o  princípio  do  livre  convencimento  motivado,  segundo  o  qual  o
magistrado forma e firma sua convicção a partir  das provas,  da legislação e da
jurisprudência pertinentes à espécie, sem estar, necessariamente, vinculado a todas
as alegações das partes.

Outrossim, ausentes os pressupostos do art. 1.022 do Código
de  Processo  Civil,  não  se  pode  emprestar  efeito  modificativo,  tampouco
prequestionar, visto que, como dito acima, o julgador não está obrigado a analisar
todos os pontos ou dispositivos legais eventualmente aplicáveis à hipótese, devendo
demonstrar  as  razões  do  seu  convencimento,  sem  obrigatoriedade  de  discorrer
acerca  de todas as  teses  invocadas pelas  partes.  Atente-se  à  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO  INTERNO.  PROCESSO  CIVIL.  VIOLAÇÃO  AO
ARTIGO  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  EXCEÇÃO  DE  SUSPEIÇÃO.  JUÍZES
MEMBROS DE TURMA RECURSAL. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICA. NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1 - Tendo a instância de origem se pronunciado de forma clara
e precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se
em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como no
caso concreto, não há falar em omissão no acórdão regional,
não  se  devendo  confundir  fundamentação  sucinta  com
ausência  de  fundamentação  (REsp  763.983/RJ,  Rel.ª  Min.ª
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05).
2  -  O  Tribunal  não  fica  obrigado  a  examinar  todos  os
artigos de lei invocados no recurso, desde que decida a
matéria  questionada  sob  fundamento  suficiente  para
sustentar  a  manifestação  jurisdicional,  tornando
dispensável a análise dos dispositivos que pareçam para a
parte  significativos,  mas  que  para  o  julgador,  se  não
irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões
de julgar.
3 - A inversão da conclusão adotada pela Corte de origem, no
sentido  de  que  a  exceção  de  suspeição  foi  utilizada  como
sucedâneo recursal, não restando demonstrada a parcialidade
dos  magistrados  exceptos,  exigiria,  necessariamente,  novo
exame  do  acervo  fático-probatório  constante  dos  autos,
providência  vedada  em  recurso  especial,  a  teor  da  Súmula
7/STJ. Precedentes.
4 - Agravo interno a que se nega provimento.(grifo nosso) 2

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
CABIMENTO. ART. 526 DO CPC. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO.
VIOLAÇÃO DO ART.  535 DO CPC. MÉRITO DECIDIDO NA
ORIGEM  CONTRÁRIO  AOS  INTERESSES  DO  INSS.
REQUISITOS  DE  INTERPOSIÇÃO  DO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM SUPERADOS PELA ANÁLISE
DE MÉRITO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.
1. A Corte de origem deixou claro que a prestação jurisdicional
foi dada na medida da pretensão deduzida e que  o julgador
não  é  obrigado  a  examinar  todos  os  artigos  de  lei  que
tratam da matéria objeto da lide.

2 STJ, AgInt no REsp 1593912/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
09/08/2016, DJe 25/08/2016



2. Não merece modificação o acórdão ora embargado, uma vez
que, ainda que não tenha o INSS cumprido os requisitos do art.
526 do CPC, teve seu agravo de instrumento improvido pelo
mérito na origem (fls. 121/126, e-STJ).
[...] Embargos de declaração rejeitados.(grifo nosso) 3 

Vê-se que, no que refere ao mérito do acórdão recorrido, este
analisou matéria de forma fundamentada, após pormenorizada análise jurídica da
matéria,  não  havendo  falha  que  possa  ser  sanada  pela  via  dos  embargos  de
declaração,  visto  que a não incidência da diferença de alíquota interestadual  do
ICMS em relação às empresas de construção civil foi enfrentada de forma clara e
devidamente embasada, inclusive, pautando-se em orientação do Superior Tribunal
de Justiça em sede de recurso repetitivo e de súmula da Colenda Corte de Justiça.

Ademais,  vislumbra-se,  portanto,  que  a  parte  embargante
cinge-se a discutir matéria amplamente abordada no acórdão. Logo, as insurgências
constantes  nos  aclaratórios  revelam,  tão  somente,  seu  inconformismo  com  o
resultado  da  decisão  que  não  lhe  foi  favorável,  com  vistas  à  modificação  do
decisum, o que é inadmissível na via dos embargos de declaração, em razão da sua
natureza integrativa.

Assim,  inexiste  omissão  que  justifique  o  acolhimento  dos
embargos,  estando  o  enfrentamento  da  matéria  superado  pela  preclusão
consumativa.

Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
ADMISSIBILIDADE.  REGRA  PREVISTA  NO  ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER
DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO
DE  QUESTÕES  JÁ  RESOLVIDAS  NA  DECISÃO
EMBARGADA.  MERO  INCONFORMISMO.  SIMPLES
REITERAÇÃO  DE  ARGUMENTOS.  NÃO-CABIMENTO.
CONTRADIÇÃO  INTERNA  DO  JULGADO.  AUSÊNCIA.
EMBARGOS  REJEITADOS.  1.  Enunciado  Administrativo  n.
3/STJ:  "Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir  de 18 de
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade
recursal  na  forma  do  novo  CPC".  2.  Os  embargos  de
declaração constituem instrumento processual com o escopo
de  eliminar  do  julgamento  obscuridade,  contradição  ou
omissão  sobre  tema  cujo  pronunciamento  se  impunha  pelo
acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo
como instrumento de aperfeiçoamento do julgado (art. 1.022 do
CPC/2015).  3.  Revelam-se  improcedentes  os  embargos
declaratórios  em  que  as  questões  levantadas  não
configuram  as  hipóteses  de  cabimento  do  recurso,
delineadas  no  art.  1.022  do  CPC.  4.  A rediscussão,  via
embargos  de  declaração,  de  questões  de  mérito  já
resolvidas configura pedido de alteração do resultado do
decisum, traduzindo mero inconformismo com o teor da

3STJ, EDcl no AgRg no REsp 1491986/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em 06/08/2015, DJe 17/08/2015.



decisão embargada. Nesses casos, a jurisprudência desta
Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos
não merecem prosperar. 5. Tratando-se de mera reiteração
de  argumentos  anteriormente  levantados,  e  sendo  certo
que as questões apontadas como omitidas foram clara e
fundamentadamente  examinadas  nas  decisões
precedentes,  são  manifestamente  descabidos  os
presentes  declaratórios.  6  .  Embargos  de  declaração
rejeitados”.4 (grifo nosso)

Destarte, não havendo vício a ser sanado no acórdão recorrido,
não merecem ser acolhidos os presentes embargos de declaração, ainda que com a
finalidade de prequestionamento, o que impõe a manutenção da decisão embargada
pelos seus próprios fundamentos.

Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça e esta
Colenda Corte de Justiça Estadual: 

“PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.OMISSÃO  NÃO
CONFIGURADA.  PRETENSA  REDISCUSSÃO  DOS
FUNDAMENTOS APRESENTADOS PARA A CONCESSÃO DA
SEGURANÇA.  DESCABIMENTO.  FUNÇÃO  INTEGRATIVA
DOS  EMBARGOS.  PREQUESTIONAMENTO  DE  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE.  1.  A  atribuição  de
efeitos  infringentes  em  sede  de  embargos  de  declaração
somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem,
necessariamente,  a  ocorrência  de  quaisquer  dos  vícios
previstos no art. 535 do Código de Processo Civil, hipótese não
configurada nos autos. 2. O acórdão embargado enfrentou a
controvérsia  com  a  devida  fundamentação  e  em  perfeita
consonância  com  a  jurisprudência  pertinente,  nos  limites
necessários ao deslinde do feito. 3.  A teor da jurisprudência
desta  Corte,  os  embargos  declatórios  opostos  com
objetivo de prequestionamento, para fins de interposição
de  recurso  extraordinário,  não  podem  ser  acolhidos  se
ausente omissão, contradição ou obscuridade no julgado
embargado (EDcl no MS n. 12.230/DF, Ministra Maria Thereza
de  Assis  Moura,  Terceira  Seção,  DJe  21/10/2010).  4.
Embargos de declaração rejeitados.”5 (grifo nosso).

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  MERA  REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.  -  Os
embargos  de  declaração  consubstanciam  recurso  de
integração,  não se prestando para reexame da matéria. Não
havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado, não
são cabíveis os embargos de declaração, mesmo que tenham
finalidade específica de prequestionamento. - Constatado que
a insurgência da embargante não diz respeito a eventual vício

4STJ, EDcl no AgInt no MS 22.597/DF, Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 22/11/2017, DJe 29/11/2017

5STJ, EDcl no MS 11.766/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 

em 28/10/2015, DJe 11/11/2015



de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que
lhe foi  desfavorável,  é  de rigor  a rejeição dos aclaratórios.”6

(grifo nosso).

“PROCESSUAL CIVIL - Embargos de declaração - Reexame
de  matéria  já  apreciada  -  Ausência  de  obscuridade,
contradição  ou  omissão  no  corpo  do  aresto  vergastado  -
Rediscussão  em  sede  de  embargos  -  Prequestionamento  -
Descabimento  -  Rejeição.  -  Ainda  que  voltados  ao
prequestionamento  de  matéria  para  fins  de  recursos  às
esferas  superiores,  devem  os  embargos  observar  os
requisitos  exigidos  no  art.  535  do  CPC.  -  É  vedado  o
acolhimento  dos  embargos  de  declaração  quando
inexistentes vícios de contradição, obscuridade e omissão
no julgado”.7 (grifo nosso)

- DISPOSITIVO

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.8

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Luiz Silvio
Ramalho  Júnior,  Relator,  participando  ainda  do  julgamento  o  Exmº  Dr.  Aluízio
Bezerra Filho, Juiz Convocado, em substituição ao Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos e o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente à Sessão a Excelentíssima Dra. Lúcia de Fátima Maia
de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 06 de março
de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior

       - Relator -

6 TJPB, ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00001615220108150491, 4ª Câmara Especializada 

Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA, j. em 22-09-2015) 

7TJPB,  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº  00221746420098150011,  2ª  Câmara  Especializada

Cível, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C. RAMOS , j. em 16-12-2014

8 ED_00394314920098152001_10


